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Apresentação

O XXX CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI (Fortaleza-CE), realizado em parceria
com o Centro Universitário Christus - Unichristus, entre os dias 15 e 17 de novembro de
2023, apresentou como temática central “Acesso à Justiça, Solução de Litígios e
Desenvolvimento”. 

Os trabalhos contidos nesta publicação foram apresentados como pôsteres no Grupo
“GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO”. Todos passaram previamente por, no mínimo,
dupla avaliação cega por pares. Durante o evento, os trabalhos expostos foram novamente
avaliados em dupla rodada, o que atesta a qualidade do conteúdo e promove ricas discussões
sobre cada uma das pesquisas. Foram apresentados resultados de pesquisas desenvolvidas em
diversas instituições do país, que retratam parcela relevante dos estudos que têm sido
produzidos na temática central do Grupo de Trabalho.

Importante destacar a qualidade dos trabalhos apresentados pelos pesquisadores que
engrandeceram esse encontro e trouxeram diversidade e pesquisas acadêmicas de bastante
relevo.

Espera-se, então, que o leitor possa vivenciar parcela destas discussões por meio da leitura
dos textos. Agradecemos a todos os pesquisadores, colaboradores e pessoas envolvidas nos
debates e organização do evento pela sua inestimável contribuição e desejamos uma
proveitosa leitura!

Prof. Dr. Thiago Allisson Cardoso de Jesus (UEMA/UNICEUMA)

Prof. Dra. Ysmênia de Aguiar Pontes (UNINTA)

Prof. Me. Livio Augusto de Carvalho Santos (UNIMAR)
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Saúde das mulheres e demais pessoas que menstruam: a (in)existência de pobreza
menstrual no Complexo Penitenciário da Mata Escura de Salvador/Bahia

Daniela Carvalho Portugal1

Clara Oliveira de Holanda Cavalcante
Virgínia Braga Almeida

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Em face ao processo de abandono vivido por pessoas submetidas ao sistema carcerário no
Brasil, e em atenção à escassez no fornecimento de materiais de higiene menstrual para
pessoas que menstruam em situações de vulnerabilidade, o presente projeto buscar analisar as
condições de saúde e higiene menstrual do Complexo Carcerário da Mata Escura. A fim de
tornar os resultados da pesquisa mais específicos e próximos da realidade, o projeto de
trabalho foi dividido em dois recortes: um para as mulheres cisgêneros que menstruam
condenadas do complexo, e o outro para pessoas transgênero que menstruam condenadas do
complexo, tendo em vista que uma análise feita sobre a totalidade das pessoas que menstruam
exige um estudo amplificado, cujos resultados podem variar, afinal, é cediço que na atual
realidade brasileira as circunstâncias garantidas às pessoas trans ainda estão muito aquém
daquelas promovidas em prol de pessoas cis. Ante ao exposto, o presente trabalho faz uma
análise bibliográfica das possíveis causas para que a pobreza menstrual tenha se tornado um
problema tão recorrente no Brasil, em especial dentro dos estabelecimentos penais femininos,
bem como uma análise dos direitos à saúde e à dignidade humana garantidos a mulheres e
pessoas que menstruam encarceradas à luz do constitucionalismo feminista e transinclusivo.
Para aprofundamento da discussão, o trabalho suscita ainda o processo de invisibilização das
pessoas submetidas ao sistema prisional brasileiro como um reflexo da sociedade punitivista
que tem se concretizado no Brasil. O trabalho passa então ao diagnóstico das condições de
saúde e higiene menstrual que são fornecidas às mulheres sujeitas à coordenação do
Complexo Carcerário Feminino da Mata Escura de Salvador (BA), um estudo de caso
concreto para analisar como os direitos de pessoas encarceradas vem sendo garantidos, a
partir da coleta de dados feita através de entrevistas com as detentas e com a coordenadora do
presídio, além de autoridade judiciária responsável pela emissão de relatórios acerca da
infraestrutura e da coordenação. Por fim, o trabalho faz uma breve análise das propostas
legislativas que vêm sendo construídas em prol do combate à pobreza menstrual e sua
aplicabilidade ao sistema carcerário brasileiro. Com isso, é possível traçar um panorama geral
sobre como o direito à saúde, em específico à saúde menstrual, e à dignidade humana vêm
sendo garantidos dentro dos complexos prisionais – uma análise objetiva que busca detectar
um problema, encontrar as suas raízes e analisar os prospectos de uma possível melhoria.

Palavras-chave: POBREZA MENSTRUAL, SISTEMA CARCERÁRIO, CRIMINOLOGIA
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